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			O Ressurgimento e a unificação da Itália


			Os textos reunidos neste livro são tirados das páginas dos Cadernos do cárcere, escritos por Antonio Gramsci entre 1929 e 1935. Eles constituem um dos nós mais significativos de seu pensamento e, ao mesmo tempo, representam um dos núcleos mais densos e sólidos já produzidos pela cultura italiana a propósito da vivência do Ressurgimento e pós-unificação. Trata-se de textos amplamente estudados e repetidamente reapresentados em edições organizadas de várias maneiras. Porém, a organização aqui proposta é diversa. Na redação dos Cadernos, Gramsci havia ordenado a redação inicial de seus apontamentos de forma solta. Apenas em um segundo momento, e sobre alguns temas que considerava especialmente significativos, procedeu à revisão das primeiras redações em uma série de cadernos “temáticos”: entre eles, justamente o “Caderno 19”, “Ressurgimento italiano”. A nova redação comportou alguns eventuais acréscimos e correções. No entanto, muitos textos relativos ao tema do Ressurgimento não foram inseridos no “Caderno 19”. Todavia, entre os textos de primeira redação, assim como entre aqueles reescritos no “Caderno 19”, existem muitos que apresentam um caráter fragmentário, ou de pura anotação bibliográfica. A escolha feita aqui foi a de apresentar uma seleção dos textos mais significativos, organizados por um critério temático. Este livro se dirige, de fato, a um hipotético “primeiro leitor”, que até agora não teve a oportunidade de se aproximar dos escritos de Gramsci e queira ter uma primeira ideia direta a respeito, adentrando em sua complexidade.


			Fecha a antologia uma breve seleção de artigos e documentos escritos por Gramsci na sua fase de atividade jornalística e política antes da prisão, nos quais estão contidas reflexões de grande interesse em torno do núcleo temático que aqui nos interessa.


			Assim apresentados e organizados, os textos gramscianos sobre o Ressurgimento e a unificação da Itália adquirem um novo e surpreendente frescor. E mostram ter muito para dialogar com a nossa leitura do passado e, no final das contas, com o nosso presente.


			Gramsci


			Antonio Gramsci nasce em Ales (Cagliari) em 1891. Termina o liceu Cagliari, onde participa ativamente do movimento socialista. Durante o curso universitário (1912-1917), quando frequenta diversos cursos da Faculdade de Letras e da Faculdade de Direito da Universidade de Turim, é membro ativo da seção socialista e, a partir de 1916, da redação turinense do cotidiano Avanti!; nesse jornal e no Grido del popolo, publica artigos variados, desde comentários políticos até resenhas literárias e teatrais.


			Em 1919, com Angelo Tasca, Umberto Terracini e Palmiro Togliatti, funda uma revista, L’Ordine Nuovo, na qual publicará documentos e testemunhos do mundo inteiro sobre a vida operária e que irá inspirar o movimento das comissões de fábrica, nos quais identifica o núcleo de uma possível versão italiana da revolução socialista. Em abril de 1920, o fracasso de um longo período de greves e de ocupações, que tinha o grupo do L’Ordine Nuovo na linha de frente, revela uma ruptura irreparável no interior das forças socialistas, prelúdio da cisão; a ruptura será oficializada em janeiro do ano seguinte, na ocasião do Congresso de Livorno, quando Gramsci estará entre os fundadores do Partito Comunista. De junho de 1922 até o verão de 1923, ele é enviado a Moscou como representante do partido na Terceira Internacional; participa do iv Congresso da Internacional, em seguida transfere-se para Viena, onde prossegue o seu trabalho de dirigente da organização comunista. De volta à Itália, em abril de 1924, Gramsci é eleito deputado. Por três anos, é secretário do Partito Comunista. Na ocasião do assassinato de Matteotti1, luta contra a passividade da Secessão do Aventino2 e pela unidade das forças operárias. Em 1926, enquanto o partido entra na clandestinidade, consegue impor sua própria linha política no iii Congresso Nacional, ocorrido em Lyon, com a aprovação das Teses redigidas com Togliatti.


			Em 8 de novembro de 1926, com base nas “medidas excepcionais”, adotadas pela ditadura, Gramsci é preso com outros deputados comunistas e colocado em isolamento na prisão de Regina Coeli, em Roma; dali, depois de dois meses de confinamento em Ustica, será transferido para o cárcere de San Vittore, em Milão. Em 28 de maio, abre-se o “Processão” contra Gramsci e o grupo dirigente do Partito, concluído poucos dias depois com a condenação a vinte anos de prisão. Gramsci é transferido para o cárcere de Turi. Ali consegue finalmente a permissão para escrever e, impelido pela necessidade de “fazer alguma coisa”, começa a redigir as notas e os apontamentos dos Cadernos.


			Como consequência das medidas de anistia e de perdão para o decênio fascista, a pena de Gramsci é reduzida para 12 anos e 4 meses, mas suas condições de saúde se agravam cada vez mais e, depois de diversos pedidos, é internado, em outubro de 1933, em uma clínica em Fórmias. Em 25 de outubro de 1934, consegue a liberdade condicional. Nos meses seguintes, transfere-se para Roma, para a clínica Quisisana, para um longo período de hospitalização. Readquire a plena liberdade em abril de 1937, mas morre no dia 27 do mesmo mês por causa de uma hemorragia cerebral.


			Introdução


			de Carmine Donzelli


			De que modo, e em quais condições, as reflexões de Antonio Gramsci sobre o processo histórico de constituição do Estado italiano ainda podem ser lidas e estudadas como um livro de história útil para o nosso presente? É possível que um conjunto de notas soltas e díspares, escritas há oitenta anos, da cela de uma prisão fascista por um dirigente político comunista, represente ainda hoje uma das contribuições mais vivas e originais para o discurso público a propósito do Ressurgimento?


			Para abordarmos corretamente o tema, a primeira coisa a fazer é entender por que Gramsci dedicou tanta atenção à história do Ressurgimento e do processo de unificação. Seus Cadernos do cárcere são os materiais de reflexão de um político derrotado, de um dirigente da Terceira Internacional que experimentou conflitos e tensões internas no seu próprio partido e se vê obrigado a observar – na dramática virada dos anos 1930 – o desenrolar dos acontecimentos internos e internacionais sem qualquer esperança de poder participar deles ativamente de novo. É amarga a ironia com que anota que as páginas dos seus Cadernos são escritas “für ewig”, “para a eternidade”. De um modo geral, a perspectiva a partir da qual ele se coloca não é, com certeza, a historiográfica. Eventualmente, os Cadernos de Gramsci são, em sua inspiração mais profunda, um texto de teoria política: eles têm por objeto a tentativa de compreender os motivos complexos de um fracasso estratégico que viu, na Itália, a derrota da “revolução proletária” e a “vitória da reação fascista”.


			As interrogações políticas que inspiram os Cadernos poderiam ser sintetizadas da seguinte maneira: por que a onda revolucionária deflagrada pelo Outubro soviético não se espalhou pelo Ocidente? Por que, especialmente na Itália, ela se quebrou sobre o rochedo de uma contrarrevolução que triunfou com a ditadura fascista? Ou, para dizer com a linguagem de um marxista da Terceira Internacional, por qual motivo é tão difícil se concretizar, na Itália e na Europa dos anos 1930, o preceito que permitiria ver a classe operária e seus aliados instaurando a sua ditadura, substituindo a burguesia capitalista na tarefa de orientar e governar o processo histórico em direção à realização do comunismo?


			Se o desejo é compreender Gramsci, se não se quer transformá-lo – como foi feito por bastante tempo – em um intelectual “polivalente”, cujas análises e interpretações podem valer para todas as situações e para todos os tempos, é preciso partir desse ponto de drástica clareza. E aceitar, portanto, antes de mais nada, que a sua perspectiva política se revele hoje totalmente consumada, absolutamente (e, por sorte, se poderia acrescentar) inutilizável.


			Por outro lado, depois de décadas de um “gramscismo” panegírico moldado a partir de um enjoativo decalque de militância, e depois de obstinadas tentativas de reconverter seu pensamento a uma perspectiva “democrática” que certamente não lhe pertence, assistimos mais recentemente à longa penitência do quase total recalcamento, o qual, porém, corre o risco de ser igualmente estúpido e injustificado, uma vez que toda a pesquisa dos Cadernos, que também parte da questão ideológica acerca do “por que a história não aconteceu como deveria ter acontecido”, acaba por surtir efeitos de conhecimento inesperados e extraordinários, especialmente em torno do tema dos modos e das formas da política. Aqui está a verdadeira originalidade de Gramsci: a sua curiosidade intelectual o impeliu de fato a se colocar com rigorosa insistência todas aquelas interrogações que a sua crença ideológica lhe teria aconselhado a evitar.


			A primeira e mais radical dessas interrogações poderia ser formulada assim: se é verdade, como afirmou o materialismo histórico de Marx, que a nenhuma sociedade humana se atribui tarefas que não esteja em condições de cumprir, se é verdade que o desenvolvimento das forças produtivas comporta necessariamente a sucessão das classes “fundamentais” no governo da história, como então a história se apresenta, afinal, tão complicada, tão variada, tão rica de variantes? E o que pode explicar tais variantes senão a política, ou seja, a capacidade de domínio e de orientação dos processos históricos por parte das formações políticas que encarnam e exprimem “subjetivamente” as forças em campo?


			Se a “lei geral” ancora o processo histórico em um finalismo rígido e pré-constituído – que pretende (diga-se de passagem) legitimar todas as mais hediondas tragédias realizadas em seu nome –, a riqueza das variantes e a consequente margem de manobra deixada às forças políticas subjetivas, dentro dos contextos individuais, permitem restaurar, aos olhos do marxista Gramsci, o caráter aberto e imparcial do processo histórico. A política, a maquiavélica arte do governo, torna-se decisiva; cabe a ela a tarefa de tornar historicamente possível (ou não) o que, em teoria, seria necessário.


			Uma vez encontrada a chave para escapar da maior e insuperável aporia, eis que a reflexão dos Cadernos se libera em um jogo intelectual extremamente fecundo. Mesmo se a teoria oferecesse a certeza de “estar do lado certo”, ela não diz nada sobre a efetiva capacidade por parte das forças que deveriam ser dominantes de dirigir e orientar os processos. E, de resto, justamente por isso a história mostra um ritmo nada linear: experimenta avanços, recuos, involuções; experimenta “revoluções”, mas também “revoluções passivas”. Nessa perspectiva, o tema do Ressurgimento representa, para Gramsci, a mais fecunda e natural aplicação a um caso concreto daquela reflexão mais geral sobre o caráter aberto do processo histórico.


			Quais foram os traços constitutivos da burguesia italiana? Por que ela custou tanto para exprimir a sua vocação nacional? Quais forças retrógradas souberam se opor ao desenvolvimento do processo histórico? Quando teve início, realmente, o processo da unificação nacional? E o que determinou as modalidades específicas de constituição da nova organização? Quais foram as forças em ação no lado interno? E como elas interagiram com os cenários internacionais? Quais foram os grandes temas não resolvidos, as grandes questões com as quais a nação, uma vez constituí­da, foi chamada a acertar as contas? O que tornou incerto e, em última análise, bloqueou o caminho da Itália liberal, até levá-la à tragédia da guerra mundial e ao êxito nefasto da ditadura fascista?


			É realmente estarrecedor observar como perguntas semelhantes continuam vivas e vitais, com fins a uma resposta histórica para as interrogações civis do nosso presente. A verdadeira questão que ainda se manifesta poderosamente, há um século e meio da conquista da unificação, é se ela incorporou elementos de fragilidade, de debilidade identitária e civil capazes de torná-la fraca e, em última instância, suscetível de ser questionada. Ainda hoje se fala disso: se a Itália é nação o bastante; se seu fundamento unitário é suficientemente sólido ou se, ao contrário, está destinado a ser cada vez mais erodido por impulsos desagregadores e por pressões separatistas. 


			Gramsci, que já há muito tempo deixou de ser evocado para dar respostas políticas às questões do nosso presente, continua a ser, em vez disso, um poderoso instrumento de orientação a respeito do estudo do nosso passado: com a condição, naturalmente, de se saber utilizá-lo.


			Vejamos, então, essas perguntas mais de perto, partindo da primeira: quando começou o Ressurgimento italiano? É correto considerá-lo resultado de um impulso consciente à unificação nacional, cultivada por um longo período? A resposta de Gramsci sobre esse ponto é claramente negativa. Entre os séculos xiii e xviii, não existe qualquer elemento de elaboração estratégica unitária por parte dos grupos dirigentes das diversas realidades territoriais. E a própria consciência de uma identidade cultural, que, contudo, existiu desde a imposição da unidade da língua literária, é um elemento que se revelou privado de “eficácia direta sobre os acontecimentos históricos”. A necessidade de livrar a península da influência política estrangeira foi, por séculos, uma convicção difundida apenas entre pequenas minorias de grandes intelectuais.


			No caso italiano, também não se pode afirmar que tenha havido, durante todo esse período, um impulso à unificação como “movimento nacional vindo de baixo”. Tal elemento não apenas foi estranho às “fases preparatórias”, mas faltou até mesmo na fase de realização. Aqueles que concretamente fizeram a Itália, conseguindo dar existência à sua unificação política, conceberam-na mais como ampliação do Estado piemontês, como “conquista régia”. E, todavia, aqueles que a viam mais propriamente como um processo de construção nacional (ou seja, os expoentes do Partito d’Azione3) saíram derrotados.


			Não se pode sequer afirmar – de acordo com uma aplicação demasiadamente esquemática das teorias do materialismo histórico – que o Ressurgimento se manifestou como um processo lento e gradual de “liberação” de forças econômicas burguesas e capitalistas dos velhos obstáculos jurídicos e políticos herdados das fases históricas precedentes. O juízo de Gramsci sobre o atraso histórico da estrutura econômica e produtiva italiana é aqui drástico demais: no caso italiano, tratava-se certamente não tanto de “liberar” as energias de uma burguesia quase evanescente, quanto de criar as condições para que ela pudesse começar a se desenvolver, seguindo o modelo do que tinha acontecido nos outros países europeus.


			Quando começa então o Ressurgimento? É na segunda metade do século xviii que o desenvolvimento abrangente das relações de força europeias se revela decisivo para criar as condições gerais de um discurso político sobre a unificação italiana. Gramsci identifica os fundamentos dessa nova configuração em uma série precisa de elementos. O primeiro é dado pelo fim da alternância entre as hegemonias francesa e espanhola, que havia caracterizado a história italiana nos séculos precedentes. O segundo é dado pelo chamado “josefinismo”, ou seja, pelo início, em algumas das mais importantes agregações políticas da península, de uma época de “reformas”, cuja tendência geral ia no sentido de um questionamento da centralidade política do poder eclesiástico. Esse ponto, em especial, revelar-se-ia decisivo, dado que um movimento político unitário, em uma realidade histórica como a italiana, só teria sido possível “apenas em função de um enfraquecimento do papado”. É, portanto, na época política das reformas setecentistas, no clima que se instaurou amplamente na Europa do século das Luzes, que se deve buscar as “origens [...] das condições e das relações internacionais que permitirão à Itália reunir-se como nação, e às forças internas nacionais desenvolver-se e expandir-se”. Nisso Gramsci retoma e compartilha o julgamento histórico de Gioacchino Volpe (um dos dois grandes interlocutores ideais de toda a reflexão gramsciana sobre o Ressurgimento, sendo Benedetto Croce, como se verá, sua contraparte imprescindível). Volpe tinha observado: 


			


			[...] é preciso procurar o Ressurgimento como reconquista de vida italiana, como formação de uma nova burguesia, como consciência crescente de problemas não apenas municipais e regionais, mas nacionais, muito antes da Revolução Francesa [...] no quadro da vida europeia [...]


			


			ou seja, em correntes culturais, transformações econômicas, novas situações internacionais “que convidam os italianos a novos pensamentos, a novas atividades, a uma nova organização política” (as citações são tiradas de um artigo de Volpe publicado no Corriere della Sera em 9 de janeiro de 1932, e constantemente transcritas por Gramsci em uma página dos Cadernos).


			E foi no século xviii – acrescenta e especifica Gramsci – que se desenvolveu na Itália um processo de distinção entre uma corrente neoguelfa, que reconhecia na Itália, justamente na força do papado, um primado no mundo, e uma corrente laica que procurava reivindicar uma missão italiana no mundo independentemente do papado. Essa segunda componente conheceu “várias linhas interrompidas de desenvolvimento” destinadas a confluir no mazzinianismo. O que conta é que naquela fase a tradição literário-retórica da unidade transformou-se finalmente em um “fermento político”, em que começaram a agir “forças catalíticas” capazes de determinar a orientação de “massas populares maiores, necessárias para alcançar certos objetivos”. Entre essas forças catalíticas pesaram de modo decisivo as duas correntes do liberalismo italiano, a católica e a laica, que de regiões e modos diferentes contribuíram para colocar em discussão o papel político do papado no cenário italiano. Gramsci chega a dizer, a propósito, que “a obra-prima política do Ressurgimento” consistiu no fato de que o movimento liberal logrou “instigar a força católico-liberal e conseguir que o próprio Pio ix se pusesse, ainda que por pouco, no terreno do liberalismo”.


			Entre os fatores decisivos de caráter “externo” que tiveram um peso importante na origem do processo do Ressurgimento, Gramsci enumera a Revolução Francesa. Antes dela, as forças que tendiam à unidade eram “raríssimas, dispersas, sem nexo entre si”; as forças contrárias, em vez disso, eram “poderosíssimas, aliadas”. A Revolução Francesa, “exaurindo essas forças reacionárias e as consumindo”, mostrou-se decisiva “na preparação do movimento do Ressurgimento”.


			Portanto, um primeiro conjunto de juízos pode ser fixado: o processo de unificação nacional, segundo Gramsci, veio a reboque de uma série de fatores externos ou “de contexto”, sem os quais ele não poderia sequer ter tido início, dado o caráter específico de nossa história, na qual as forças “nacionais” que deveriam ter assumido a direção política do movimento unitário tinham se revelado frágeis e dispersas. Esse conjunto de elementos confere ao movimento nacional um caráter difícil, árduo e trabalhoso. No geral, tratou-se de um processo fraco, “pela insuficiência das forças ‘íntimas’”, “pela escassez dos elementos objetivos ‘nacionais’”, “pela inconsistência e pelo caráter gelatinoso do organismo estudado”. Tanto que, não por acaso, seu sucesso pôde frequentemente ser definido como um “milagre”. 


			Mas em que sentido Gramsci define como fraco o processo e como insuficientes as forças internas que o geraram? No sentido de que a condução política do movimento do Ressurgimento esteve firmemente nas mãos das forças moderadas, que queriam realizar – e, de fato, realizaram – uma “revolução sem revolução”, um processo que teria como resultado manter as grandes massas distantes do coração do poder do novo Estado. A hipótese alternativa, a de uma agitação mais radical, de caráter autenticamente nacional-popular, que colocasse a Itália à altura das grandes burguesias europeias, não conseguiu ganhar corpo. O sujeito político que era seu promotor, o Partito d’Azione, acabou completamente derrotado.


			Chegamos a uma segunda pergunta sobre a qual insiste a reflexão dos Cadernos: por que os moderados venceram e o Partito d’Azione foi derrotado? Do ponto de vista de Gramsci, essa pergunta era realmente essencial. A ela se poderia responder de maneira substancialmente tautológica: porque não havia na Itália condições históricas, de natureza econômica, social e civil para que o processo de unificação tomasse um caminho mais “progressivo”. Essa resposta de caráter geral, à qual também Gramsci tentara aderir – por deformação ideológica, poder-se-ia dizer –, todavia, não podia satisfazê-lo plenamente. Um ponto incontrovertível de suas convicções estava no fato de que qualquer situação histórica convoca as forças em campo para uma interpretação subjetiva de seu papel, que sempre há para manifestar, em condições concretas, uma iniciativa política capaz de resultar eficiente, e que, enfim, na política, a derrota não pode ser um destino. Assim, na reflexão dos Cadernos, aquela pergunta tende a ser reformulada em termos muito mais abertos: em que, como e por que os moderados se mostraram mais capazes do que os seus adversários políticos? Quais foram os trunfos do partido moderado? E quais foram os erros do Partito d’Azione? Uma vez mais, bem para além do contexto de referência ideológica dentro do qual Gramsci as inscreve, as questões, colocadas nesses termos, revelam-se de extremo interesse.


			A supremacia política, a hegemonia dos moderados no processo unitário, manifestou-se, antes de tudo, de acordo com Gramsci, pela sua própria capacidade de representar espontaneamente “um grupo social relativamente homogêneo”, de ser “a vanguarda real, orgânica, das classes altas”. Os moderados eram “intelectuais e organizadores políticos e ao mesmo tempo dirigentes de empresas, grandes agricultores ou administradores de propriedades rurais, empresários comerciais e industriais”. Exerciam, “de modo espontâneo”, um grande poder de atração em relação aos interesses representados e impuseram-se como o ponto de referência de “toda a massa de intelectuais de todos os níveis existentes na península”.


			O Partito d’Azione, ao contrário, não conseguiu exercer em torno de si uma atração sobre as massas que aspirava representar: a pequena e a média burguesia e os camponeses. Para fazer isso, deveria ter contraposto à atividade espontânea dos moderados “um programa orgânico de governo” que refletisse os interesses das “massas populares”. Em última instância – prossegue Gramsci, instituindo uma comparação densa com a experiência da Revolução Francesa –, os expoentes do Partito d’Azione não souberam ser “jacobinos”, ou pelo menos não o foram no sentido da concretude política e da capacidade de realização, porque prevaleceram “os elementos destrutivos resultantes do ódio contra os adversários e os inimigos”, o espírito sectário, “de panelinha, de pequeno grupo, de individualismo desenfreado, mais do que o elemento político nacional”.


			Eis, portanto, a resposta que Gramsci articula à questão da direção política do processo do Ressurgimento. O partido moderado, que também representava uma base social mais restrita e menos progressista, soube impor a própria hegemonia, em primeiro lugar, fazendo referência ao aparato político-diplomático e militar do Estado savoiano4. Nesse sentido, o Piemonte desempenhou uma função de catalisador territorial da perspectiva unitária, também por meio da hábil manobra das condições externas e das oportunidades internacionais. No plano interno, o partido moderado conseguiu, por um lado, derrotar as forças antiunitárias (e, em primeiro lugar, aquelas mais estritamente ligadas aos interesses clericais) e, por outro, conseguiu “dirigir” o próprio Partito d’Azione, submetendo-o à sua perspectiva política. A conclusão da expedição garibaldina de conquista do reino meridional5 é a melhor demonstração disso. Daí a apreciação que Gramsci reserva ao gênio político de Cavour6. Uma vez consideradas as debilidades e as dificuldades nas quais o seu partido político se encontrava, Cavour levou o partido moderado a uma clamorosa vitória estratégica. Naturalmente, o estigma que teria resultado da nova estruturação nacional seria inevitavelmente marcado pelo caráter tacanho da representação social, por uma dificuldade estratégica em enfrentar o caminho de uma ampliação das suas bases populares. O “transformismo” teria sido ao mesmo tempo a forma e o preço político daquela vitória moderada, que teria prolongado o seu alcance para muito além de 1861. Toda a história das primeiras décadas pós-unificação, compreendida a da fase após 1876, que vê o advento da esquerda no lugar da direita histórica, é marcada, segundo Gramsci, pelo desenvolvimento da hegemonia moderada e, inversamente, pelos resultados da derrota histórica do Partito d’Azione.


			Chega-se assim a uma última pergunta essencial, que domina as páginas dos Cadernos a propósito da história italiana: quais foram as relações entre o antes e o depois, entre o Ressurgimento e a fase seguinte? Trata-se de uma pergunta crucial, uma vez que todas as páginas que Gramsci dedica ao tema do Ressurgimento parecem mais voltadas a dar conta do processo histórico que se iniciou com a unificação do que a explicar as razões e os procedimentos que levaram à unificação. São os desdobramentos do processo da formação social italiana que constituem o interesse primordial de Gramsci: os termos daquela “revolução sem revolução”, daquela “revolução passiva” que teria representado, a seus olhos, uma fase de atraso e de impasse, de compressão das melhores energias do país. Aqui a análise histórica se reconecta necessária e imediatamente à interpretação da fase política. O cenário interpretativo da história da Itália contemporânea está ocupado, nos anos em que Gramsci escreve, por duas “leituras” grandes e divergentes da história da Itália liberal: a leitura desenhada por Benedetto Croce na Storia d’Italia dal 1871 al 1915 [História da Itália de 1871 a 1915] e a traçada por Gioacchino Volpe em L’Italia in cammino [A Itália a caminho]. Dois livros publicados quase simultaneamente (entre 1927 e 1928), escritos em polêmica direta, explícita e recíproca. Dois livros (e duas personalidades intelectuais) que despontam na discussão político-civil daqueles anos e que são os verdadeiros interlocutores dessas páginas gramscianas. Benedetto Croce, que vê na história pós-unificação os elementos de um desenvolvimento positivo, de uma progressiva conquista de liberdade, drasticamente colocada em discussão pela tragédia da guerra mundial e pela perigosa irrupção totalitária do fascismo. Gioacchino Volpe, que vê na Itália saída do Ressurgimento um país contraditoriamente a caminho, dividido, quando não despedaçado, por impulsos diferentes e opostos, dedicado arduamente a conquistar uma ampliação de sua base social, que apenas um movimento autenticamente “nacional” como o fascismo poderia ter finalmente reintegrado.


			Os dois livros representam da forma mais icástica possível as posições dos dois adversários. De margens opostas, ambos medem a profundidade da derrota política do comunista Gramsci, já fechado irremediavelmente entre os muros de uma prisão. Nem a Itália liberal, dominada pelo fascismo, nem o regime despótico e totalitário que se instaurou em seu lugar podem ser explicados como o resultado mecânico da história do Ressurgimento. Nem Gramsci, por outro lado, pode imputar de modo simplista a derrota de seu partido político à falta de condições históricas que deveriam ter patrocinado sua vitória.


			A história da Itália liberal torna-se então, para Gramsci, a pedra de toque para mensurar a sua capacidade de analisar as forças em ação, os pressupostos dessas forças, suas articulações concretas, seus desdobramentos.


			As próximas páginas documentam a riqueza de uma análise semelhante. A derrota histórica das hipóteses federalistas de Ferrari e Cattaneo; a vitória de um modelo burocrático-centralista; os resultados da Questão Romana e a construção de um bloco clerical em contínua oposição ao novo Estado; a cisão territorial entre cidade e campo e o nascimento da “questão meridional”; o “jacobinismo” radical de Crispi e o acordo transformista de Giolitti: as páginas dos Cadernos enfrentam os nós de uma reflexão sobre a história da Itália pós-unificação que conduz ao tempo de Gramsci, ao seu presente.


			A finalidade é “política”, mas o rigor da análise histórica, a perspicácia e a inteligência na interpretação dos fatos não podem e não devem ser sacrificados a nenhum esquema de natureza ideológica preconcebida. E é realmente incrível como Gramsci consegue submeter a essa finalidade a exígua quantidade e a escassa e desigual qualidade das “fontes” de que dispunha na prisão: alguns artigos de jornal e de revista, uma mirrada pilha de livros, além da memória das coisas lidas e estudadas em sua época.


			No método, assim como no mérito, o resultado é espantoso. É na história italiana, na análise de suas dinâmicas, nas passagens em que se veem enfileirar seus protagonistas individuais, na labuta e no embate de seus componentes sociais, territoriais, intelectuais e políticos, que é preciso buscar uma resposta à pergunta de como foi possível o presente que temos diante de nós. É essa labuta – apenas – que pode restituir o sentido não retórico de uma “nação”, com todas as suas diretrizes, suas bifurcações, suas contradições, seus pontos de força.


			Um século e meio depois da Unificação, e oitenta anos depois dos Cadernos, a lição de história de Gramsci ainda nos parece bela, forte e atualíssima.
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			Os textos dos Cadernos do cárcere aqui reproduzidos foram extraídos da edição crítica, organizada por Valentino Gerratana (Einaudi, Turim, 1975, vol. i-iv). No fim de cada subcapítulo, entre parênteses, são citados o número do caderno e o número do trecho do qual o texto foi extraído.


			Os títulos das seções são editoriais. Os títulos dos subcapítulos são normalmente os gramscianos; em poucos casos, preferiu-se como título o incipit do próprio subcapítulo. A numeração dos subcapítulos é editorial.


			Os textos reunidos no Apêndice são tirados de artigos ou documentos políticos escritos por Gramsci no período anterior à prisão. Para cada um deles, a data, o lugar e as circunstâncias são indicadas por um asterisco.


			I. A “Era do Ressurgimento” e suas interpretações


			1. Quando se deve estabelecer o início do Ressurgimento italiano


			Quando se deve estabelecer o início do movimento histórico que tomou o nome de Ressurgimento italiano? As respostas são diversas e contraditórias, mas em geral elas se agrupam em duas séries: 1) a dos que desejam afirmar a origem autônoma do movimento nacional italiano, e até mesmo afirmam que a Revolução Francesa falsificou a tradição italiana e a desviou; 2) e a dos que afirmam que o movimento nacional italiano é estritamente dependente da Revolução Francesa e de suas guerras. 


			A questão histórica é perturbada por interferências sentimentais e políticas e por preconceitos de todo tipo. Já é difícil fazer que o senso comum entenda que uma Itália como aquela formada na década de 1870 nunca havia existido anteriormente e não poderia existir: o senso comum é levado a crer que o que existe hoje sempre existiu e que a Itália tenha sempre existido como nação unificada, que jamais tenha sido sufocada por forças estrangeiras etc. Numerosas ideologias contribuíram para reforçar essa crença, alimentada pelo desejo de parecerem herdeiros do mundo antigo etc.; essas ideologias, por outro lado, tiveram uma função notável como terreno de organização política e cultural etc.


			Parece-me que seria necessário analisar todo o movimento histórico, partindo de diversos pontos de vista, até o momento em que os elementos essenciais da unidade nacional se unificam e se transformam em uma força suficiente para alcançar o objetivo, o que me parece ter acontecido apenas depois de 1848. Esses elementos são negativos (passivos) e positivos (ativos), nacionais e internacionais. Um elemento bastante antigo é a consciência da “unidade cultural” que existiu entre os intelectuais italianos pelo menos a partir de 1200, ou seja, desde quando se desenvolveu uma língua literária unificada (o vulgar ilustre de Dante): mas este é um elemento sem eficácia direta sobre os acontecimentos históricos, ainda que tenha sido o mais aproveitado pela retórica patriótica e, de resto, nem coincide ou é expressão de um sentimento nacional concreto e operante. Outro elemento é a consciência da necessidade de independência da península italiana da influência estrangeira, muito menos difundido do que o primeiro, mas com certeza politicamente mais importante e historicamente mais fecundo em termos de resultados práticos; mas também não se deve exagerar a importância, o significado e, especialmente, a difusão e a profundidade desse elemento. Esses dois elementos são próprios de pequenas minorias de grandes intelectuais e nunca se manifestaram como expressão de uma consciência nacional unitária densa e difusa.


			Condições para a unidade nacional: 1) a existência de certo equilíbrio das forças internacionais que fosse a premissa da unidade italiana. Isso se verificou após 1748, ou seja, depois da queda da hegemonia francesa e da exclusão absoluta da hegemonia hispano-austríaca, mas desapareceu novamente após 1815: todavia, o período de 1748 a 1815 teve grande importância na preparação da unificação, ou melhor, teve grande importância para o desenvolvimento dos elementos que deveriam conduzir à unificação. Entre os elementos internacionais, é preciso considerar a posição do papado, cuja força no âmbito italiano estava vinculada à força internacional: o regalismo e o josefinismo, a primeira afirmação liberal e laica do Estado, são elementos essenciais para a preparação da unidade. De elemento negativo e passivo, a situação internacional se transforma em elemento ativo após a Revolução Francesa, e as guerras napoleônicas, que estendem o interesse político e nacional à pequena burguesia e aos pequenos intelectuais, fornecem alguma experiência militar e criam certo número de oficiais italianos. A fórmula “república una e indivisível” adquire certa popularidade e, apesar de tudo, o Partito d’Azione procede da Revolução Francesa e de suas repercussões na Itália; essa fórmula é adaptada para “Estado único e indivisível”, para monarquia única e indivisível, centralizada etc.


			A unidade nacional teve um determinado desenvolvimento em vez de outro, e os motores desse desenvolvimento foram o Estado piemontês e a dinastia de Savoia. Por isso, é necessário observar qual foi o desenvolvimento histórico no Piemonte do ponto de vista nacional. O Piemonte teve interesse, de 1492 em diante (ou seja, no período das supremacias estrangeiras), em que houvesse um equilíbrio interno entre os Estados italianos, como premissa da independência (ou seja, da não influência dos grandes Estados estrangeiros): naturalmente, o Estado piemontês desejaria ser hegemônico na Itália, pelo menos na Itália setentrional e central, mas não conseguiu: Veneza era muito forte etc.


			O Estado piemontês torna-se motor real da unificação após 1848, ou seja, após a derrota da direita e do centro político piemontês e do advento dos liberais com Cavour. A direita: Solaro della Margarita, ou seja, os “nacionalistas piemonteses exclusivistas” ou municipalistas (a expressão “municipalismo” decorre da concepção de uma unidade italiana latente e real, de acordo com a retórica patriótica); o centro: Gioberti e os neoguelfos. Mas os liberais de Cavour não são apenas jacobinos nacionais: na realidade, eles superam a direita de Solaro, porém não qualitativamente, porque concebem a unidade como ampliação do Estado piemontês e do patrimônio da dinastia, não como movimento nacional vindo de baixo, mas como conquista régia. Um elemento mais propriamente nacional é o Partito d’Azione etc. [...].


			Seria interessante e necessário reunir todas as asserções a propósito da questão da origem do Ressurgimento em sentido próprio, ou seja, do movimento que levou à unificação territorial e política da Itália, lembrando que muitos também chamam de Ressurgimento o despertar das forças “autóctones” italianas após o ano 1000, ou seja, o movimento que levou às Comunas e ao Renascimento. Todas essas questões sobre as origens derivam do fato de que a economia italiana era muito fraca, e o capitalismo, incipiente: não existia uma classe burguesa forte e difusa, mas, em vez disso, muitos intelectuais e pequenos burgueses etc. O problema não era tanto desembaraçar dos obstáculos jurídicos e políticos antiquados as forças econômicas já desenvolvidas quanto criar as condições gerais para que essas forças econômicas pudessem nascer e se desenvolver a partir de modelos de outros países. A história contemporânea oferece um modelo para compreender o passado italiano: existe hoje uma consciência cultural europeia, e existe uma série de manifestações de intelectuais e homens políticos que afirmam a necessidade de uma união europeia: pode-se até dizer que o processo histórico tende a essa união e que existem muitas forças materiais que poderão desenvolver-se somente nessa união: se dentro de x anos essa união se realizar, a palavra “nacionalismo” terá o mesmo valor arqueológico da atual “municipalismo” [...].


			


			(Caderno 6, § 78)


			2. A Era do Ressurgimento


			L’Età del Risorgimento [A Era do Ressurgimento], de Adolfo Omodeo (Ed. Principato, Messina). Esse livro de Adolfo Omodeo parece ter falhado em seu conjunto. Ele é a reelaboração de um manual escolar, do qual conserva muitas características. [...]


			Do ponto de vista europeu, foi a época da Revolução Francesa, e não a do Ressurgimento italiano, a do liberalismo como concepção geral da vida e como nova forma de civilização estatal e de cultura, e não apenas do aspecto “nacional” do liberalismo. Certamente é possível falar de uma era do Ressurgimento, mas nesse caso é preciso restringir a perspectiva e colocar em foco a Itália, não a Europa, desenvolvendo somente os nexos, da história europeia e mundial, que modificam a estrutura geral das relações de força internacionais que se opunham à formação de um grande Estado unificado na península reprimindo toda iniciativa nesse sentido, sufocando-a na origem e elaborando um estudo das correntes que, ao contrário, a partir do mundo internacional exerciam influência sobre a Itália, estimulando suas forças autônomas e locais de mesma natureza e fortalecendo-as. Ou seja, existe uma Era do Ressurgimento na história que se desenrolou na península italiana, mas não existe na história da Europa como tal: nela corresponde a Era da Revolução Francesa e do liberalismo (como foi tratada por Croce, de modo deficiente, porque no quadro de Croce faltam a premissa, a revolução na França e as guerras sucessivas: as derivações históricas são apresentadas como fatos em si, autônomos, que têm em si as próprias razões de ser, e não como parte de um mesmo nexo histórico, do qual a Revolução Francesa e as guerras não podem deixar de ser um elemento essencial e necessário).


			O que significa, ou pode significar, o fato de Omodeo começar sua narrativa pela Paz de Aachen, que põe fim à guerra pela sucessão da Espanha? Omodeo não “argumenta”, não “justifica” esse seu critério metodológico, não mostra ser essa a expressão do fato de que determinado nexo histórico europeu é, ao mesmo tempo, nexo histórico italiano, que deve ser necessariamente inserido no desenvolvimento da vida nacional italiana. Isso, ao contrário, pode e deve ser “declarado”. A personalidade nacional exprime uma “particularização” em relação ao complexo internacional; portanto, ela está ligada às relações internacionais. Há um período de domínio estrangeiro na Itália, por algum tempo domínio direto, posteriormente de caráter hegemônico (ou misto, de domínio direto e de hegemonia). A queda da península sob o domínio estrangeiro no século xvi já havia provocado uma reação: a de orientação nacional-democrática de Maquiavel, que exprimia, ao mesmo tempo, a desolação pela independência perdida em determinada forma (a do equilíbrio interno entre os Estados italianos sob a hegemonia da Florença de Lourenço, o Magnífico) e a vontade inicial de lutar para reconquistá-la em uma forma historicamente superior, como principado absoluto, à maneira da Espanha e da França. 


			No século xviii, o equilíbrio europeu, Áustria-França, entra numa nova fase em relação à Itália: há um enfraquecimento recíproco das duas grandes potências, e surge uma terceira grande potência, a Prússia. Portanto, as origens do movimento do Ressurgimento, ou seja, do processo de formação das condições e das relações internacionais que permitirão à Itália reunir-se como nação e às forças internas nacionais desenvolver-se e expandir-se, não devem ser buscadas neste ou naquele acontecimento concreto assentado em uma ou outra data, mas justamente no próprio processo histórico que vinha transformando o conjunto do sistema europeu. Esse processo, no entanto, não é independente dos eventos internos da península e das forças nela estabelecidas. Um elemento importante e eventualmente decisivo dos sistemas europeus sempre havia sido o papado. No decorrer do século xviii, o enfraquecimento da posição do papado como potência europeia é absolutamente catastrófico. Com a Contrarreforma, o papado tinha modificado essencialmente a estrutura do seu poder: tinha-se afastado das massas populares, tinha-se tornado partidário de guerras de extermínio, tinha-se confundido com as classes dominantes de modo irremediável. Assim, havia perdido a capacidade de influenciar tanto direta quanto indiretamente os governos por meio da pressão das massas populares fanáticas e fanatizadas: é digno de nota que justamente enquanto Bellarmino elaborava a sua teoria sobre o domínio direto da Igreja, esta, com sua atividade concreta, destruía as condições de toda a sua dominação, afastando-se das massas populares. A política regalista das monarquias esclarecidas é a manifestação dessa exautoração da Igreja como potência europeia e, portanto, italiana, e também dá início ao Ressurgimento, se é verdade, como é verdade que o Ressurgimento fosse possível apenas em função de um enfraquecimento do papado, seja como potência europeia, seja como potência italiana, enfim, como uma força capaz de reorganizar os Estados da península sob sua hegemonia. Mas todos esses são elementos condicionantes; ainda não foi feita uma demonstração, historicamente válida, de que na Itália, já no século xviii, estavam constituídas forças que tendessem concretamente a fazer da península um organismo político unitário e independente. 


			


			(Caderno 19, § 2)


			3. As origens do Ressurgimento


			As pesquisas sobre as origens do movimento nacional do Ressurgimento são quase sempre viciadas pela tendenciosidade política imediata, não apenas por parte dos escritores italianos, mas também por parte dos estrangeiros, especialmente os franceses (ou sob a influência da cultura francesa). Há uma “doutrina” francesa sobre as origens do Ressurgimento segundo a qual a nação italiana deve sua sorte à França, especialmente aos dois Napoleões, e essa doutrina também tem seu aspecto polêmico-negativo: os nacionalistas monárquicos (Bainville) censuram os dois Napoleões (e as tendências democráticas em geral instigadas pela Revolução) por terem enfraquecido a posição relativa da França na Europa com a sua política “nacionalitária”, ou seja, por terem sido contra a tradição e os interesses da nação francesa, representados pela monarquia e pelos partidos de direita (clericais), sempre anti-italianos, que consistiriam em ter como vizinhos conglomerados de estadinhos, como eram a Alemanha e a Itália no século xviii.


			Na Itália, as questões “tendenciais e tendenciosas” colocadas a esse propósito são: 1) a tese democrática francófila, segundo a qual o movimento deve-se à Revolução Francesa e é uma derivação direta dela, o que determinou a tese oposta; 2) a Revolução Francesa, com sua intervenção na península, interrompeu o movimento “verdadeiramente” nacional, tese que tem um duplo aspecto: a) o jesuítico (para quem os sanfedistas eram o único elemento “nacional” respeitável e legítimo) e b) o moderado, que se refere, de preferência, aos princípios reformadores, às monarquias esclarecidas. Alguém depois acrescenta: c) o movimento reformador tinha sido interrompido pelo pânico suscitado pelos acontecimentos na França; portanto, a intervenção dos exércitos franceses na Itália não interrompeu o movimento autóctone, mas, pelo contrário, tornou possível sua retomada e realização.


			Muitos desses elementos são desenvolvidos naquela literatura que se indica sob a rubrica de “Interpretação do Ressurgimento italiano”, literatura que, se tem algum significado na história da cultura política, tem-no apenas insuficientemente para a historiografia.


			Em um artigo bastante notável de Gioacchino Volpe, “Una scuola per la storia dell’Italia moderna” [Uma escola para a história da Itália moderna] (no Corriere della Sera de 9 de janeiro de 1932), está escrito:


			


			Todos sabem: para entender o Ressurgimento não basta retroceder a 1815 ou a 1796, o ano em que Napoleão irrompeu na Península e ali provocou uma tempestade. O Ressurgimento, como revitalização italiana, como formação de uma nova burguesia, como consciência crescente dos problemas não apenas municipais e regionais, mas nacionais, como sensibilidade para certas exigências ideais, precisa ser buscado muito antes da Revolução: ele também é sintoma, um dos sintomas, de uma revolução em marcha, não apenas francesa, mas, em certo sentido, mundial. Todos sabem igualmente que a história do Ressurgimento não se estuda apenas com os documentos italianos e como fato somente italiano, mas no quadro da vida europeia. Trata--se de correntes de cultura, de transformações econômicas, de novas situações internacionais, que requerem dos italianos novos pensamentos, novas atividades, nova organização política.


			


			Nessas palavras de Volpe está resumido aquele que deveria ter sido o objetivo de Omodeo em seu livro, mas que em Omodeo permanece desconexo e superficial. Tem-se a impressão, seja pelo título, seja pela estruturação cronológica, que o livro de Omodeo tenha apenas desejado prestar uma homenagem “polêmica” à tendenciosidade histórica, e não à história, por razões pouco claras de “concorrência” oportunista e, de toda forma, pouco apreciáveis.


			No século xviii, uma vez mudadas as condições relativas da península no quadro das relações europeias, tanto no que diz respeito à pressão hegemônica das grandes potências, que não podiam permitir o surgimento de um Estado italiano unificado, quanto no que diz respeito à posição de potência política (na Itália) e cultural (na Europa) do papado (e muito menos as grandes potências europeias poderiam permitir um Estado italiano unificado sob a supremacia do papa, ou seja, permitir que a função cultural da Igreja e a sua diplomacia, já bastante inconvenientes e limitadoras do poder estatal nos países católicos, se reforçassem apoiando-se em um grande Estado territorial e em um exército correspondente), mudam também a importância e o significado da tradição literário-retórica enaltecedora do passado romano, da glória das Comunas e do Renascimento e da função universal do papado italiano. Esse clima cultural italiano tinha permanecido até então indistinto e genérico; ele convinha especialmente ao papado, formava o terreno ideológico do poderio papal no mundo, o elemento discriminativo para a seleção e a educação do pessoal eclesiástico e laico-eclesiástico, de quem o papado tinha necessidade para a sua organização prático-administrativa, para centralizar o organismo ecle­siástico e a sua influência, para todo o conjunto da atividade política, filosófica, jurídica, publicística e cultural que constituía a máquina para o exercício do poder indireto, depois que, no período anterior à Reforma, tinha servido ao exercício do poder direto ou daquelas funções de poder direto que se podiam concretizar no sistema de relações de força internas de todo país católico. No século xviii, inicia-se um processo de distinção nessa corrente tradicional: uma parte, cada vez mais conscientemente (por um programa explícito), conecta-se à instituição do papado como expressão de uma função intelectual (ético-política, de hegemonia intelectual e civil) da Itália no mundo e acabará exprimindo o Primado giobertiano (e o neoguelfismo, por uma série de movimentos mais ou menos equivocados, como o sanfedismo e o primeiro perío­do do lamennaisismo, examinados na seção relativa à “Ação Católica” e suas origens) e, em seguida, com a concretização, de forma orgânica, sob a direção imediata do próprio Vaticano, do movimento da Ação Católica, no qual a função da Itália como nação é reduzida ao mínimo (ao contrário daquela parte do pessoal vaticano central que é italiana, mas não pode colocar em destaque, como antigamente, o seu ser italiano); e desenvolve-se uma parte “laica”, ou melhor, em oposição ao papado, que procura reivindicar uma função de primado italiano e de missão italiana no mundo, independentemente do papado. Essa segunda parte, que jamais se pode referir a um organismo ainda tão poderoso quanto a Igreja romana e que precisa, portanto, de um ponto único de centralização, não tem a mesma coesão, a mesma homogeneidade e disciplina do que a outra parte, tem várias linhas de desenvolvimento interrompidas e, pode-se dizer, converge para o mazzinianismo.


			O que é importante historicamente é que, no século xviii, essa tradição começa a se desagregar para se concretizar melhor e começa a se mover com uma dialética interna: isso significa que tal tradição literário-retórica está se transformando em um fermento político, o instigador e o organizador do terreno ideológico no qual as forças políticas efetivas conseguirão determinar a filiação, ainda que atabalhoada, de massas populares maiores, necessárias para alcançar certos objetivos, e conseguirão colocar em xeque o próprio Vaticano e as outras forças de reação existentes na península ao lado do papado. Que o movimento liberal tenha logrado suscitar a força católico-liberal e conseguir que o próprio Pio ix se pusesse, ainda que por pouco, no terreno do liberalismo (o suficiente para desmantelar o aparelho político-ideológico do catolicismo e tirar-lhe a autoconfiança), foi a obra-prima política do Ressurgimento e um dos pontos mais importantes de dissolução dos velhos nós que tinham impedido até então que se pensasse concretamente na possibilidade de um Estado italiano unitário.


			(Se esses elementos da transformação da tradição cultural italiana se colocam como elemento necessário no estudo das origens do Ressurgimento, e a desagregação de tal tradição é concebida como fato positivo, como condição necessária para o surgimento e o desenvolvimento do elemento ativo liberal-nacional, então adquirem algum significado, não desprezível, movimentos como o “jansenista”, que de outra forma pareceriam simples curiosidades de eruditos. Tratar-se-ia, enfim, de um estudo dos “corpos catalíticos” no campo histórico-político italiano, elementos catalisadores, que não deixam rastros de si, mas que tiveram uma insubstituível e necessária função instrumental na criação do novo organismo histórico.)


			Alberto Pingaud, autor de um livro sobre Bonaparte, président de la République Italienne [Bonaparte, presidente da República Italiana], e que está preparando outro livro sobre Le premier Royaume d’Italie [O primeiro Reino da Itália] (que já foi publicado quase inteiramente, espalhado em diversos periódicos), está entre aqueles que “colocam em 1814 o ponto de partida, e na Lombardia o lar do movimento político que terminou em 1870 com a tomada de Roma”. Baldo Peroni, que, na Nuova Antologia [Nova Antologia], de 16 de agosto de 1932, analisa esses escritos ainda dispersos de Pingaud, observa: 


			


			O nosso Ressurgimento – entendido como despertar político – começa quando o amor pela pátria deixa de ser uma vaga aspiração sentimental ou um tema literário e se torna pensamento consciente, paixão que tende a se traduzir em realidade por meio de uma ação que se desenvolve com continuidade e não se detém diante dos mais árduos sacrifícios. Ora, tal transformação já ocorreu na última década do século xviii, e não apenas na Lombardia, mas também em Nápoles, no Piemonte, em quase todas as regiões da Itália. Os “patriotas” que, entre 1789 e 1796, são mandados para o exílio ou sobem ao cadafalso não apenas conspiraram para instaurar a república, mas também para dar à Itália independência e unidade; e, nos anos seguintes, é o amor pela independência que inspira e anima a atividade de toda a classe política italiana, tanto ao colaborar com os franceses, quanto ao tentar movimentos de insurreição, no momento em que fica evidente que Napoleão não quer conceder a liberdade solenemente prometida. 


			


			Peroni, de toda forma, não considera que o movimento italiano deva ser procurado antes de 1789, ou seja, ele afirma uma dependência do Ressurgimento em relação à Revolução Francesa, tese que não é aceita pela historiografia nacionalista. Todavia, parece verdade o que Peroni afirma, se se considerar o fato específico e de importância decisiva do primeiro agrupamento dos elementos políticos que se desenvolverá até formar o conjunto dos partidos que serão os protagonistas do Ressurgimento. Se no correr do século xviii começam a aparecer e a se consolidar as condições objetivas, internacionais e nacionais, que fazem da unificação nacional uma tarefa historicamente concreta (ou seja, não apenas possível, mas necessária), é certo que apenas após 1789 essa tarefa se torna consciente em grupos de cidadãos prontos para a luta e para o sacrifício. Ou seja, a Revolução Francesa é um dos acontecimentos europeus que mais agem para aprofundar o movimento já iniciado nas “coisas”, reforçando as condições positivas (objetivas e subjetivas) do próprio movimento e funcionando como um elemento de agregação e centralização das forças humanas espalhadas por toda a península e que de outra forma teriam demorado mais para “se reunir” e se entender.
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